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Programa de Auxílio Financeiro aos Estudantes em Situação de Vulnerabilidade Socioeconômica – Programa 

PERMANÊNCIA ESTUDANTIL – PROPE 

EDITAL 01/2026 – PROPE 

 

REQUERIMENTO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

– Resultado Parcial – 

 
À Secretária de Assuntos Estudantis, Ações Afirmativas e Diversidade – SAE/ UDESC 

 

Nome do acadêmico(a): Julia dos Santos Silva 

E-mail: silvajulia21@hotmail.com                             Telefone: (48) 98408-2515 

CPF:  120.755.819-24                                

Curso: Fisioterapia 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E FUNDAMENTAÇÃO: 

   Venho, por meio deste recurso, apresentar exposição de motivos e esclarecimentos referentes aos documentos 

solicitados no processo seletivo para concessão de bolsa. Atualmente, resido apenas com minha mãe, que é a única 

provedora financeira da residência. Sou estudante de graduação em período integral no curso de Fisioterapia, não 

possuindo vínculo empregatício ou fonte de renda própria. Embora a residência onde moramos esteja localizada no 

mesmo terreno de meus avós, trata-se de casas separadas e independentes, sendo composta apenas por mim e minha 

mãe. Dessa forma, a renda considerada para manutenção do nosso núcleo familiar é exclusivamente a renda materna. 

Em razão de o terreno pertencer ao meu avô, a conta de energia encontra-se registrada em seu nome, único 

pagamento que é dividido entre nós. Além disso, auxiliamos diretamente nos cuidados com meu avô, que é amputado 

desde 2015, conforme documento comprobatório anexado. Entretanto, ressalto que a aposentadoria recebida por 

meus avós é destinada exclusivamente à manutenção e despesas deles, não compondo a renda do meu núcleo 

familiar. Quanto à solicitação referente à situação profissional de minha mãe, houve um desencontro de informações 

no aplicativo utilizado para envio documental. Assim, segue em anexo o extrato do RAIS, no qual consta que apenas 

o vínculo empregatício atual é válido. 
 

   Em relação ao meu genitor, esclareço que meus pais conviveram em união estável até o ano de 2017, não havendo 

casamento formal, civil ou religioso. Entretanto, conforme consta nos documentos anexados, ele permaneceu 

residindo no mesmo imóvel por determinado período apenas na tentativa de manutenção da relação familiar. Durante 

esse período, em razão de dependência química, ocorreram episódios de agressividade e ameaças direcionadas a 

mim e à minha mãe, culminando na abertura de Boletim de Ocorrência em 25/03/2018, em decorrência de ameaças 

contra nossas vidas. Em razão da dependência química, meu genitor nunca conseguiu manter estabilidade 

profissional, sendo frequentemente desligado dos empregos por faltas recorrentes, comparecimento ao trabalho sob 

efeito de álcool ou outras substâncias entorpecentes. Nos períodos em que obteve algum vínculo empregatício, já se 

encontrava em processo de separação de minha mãe, não havendo qualquer contribuição financeira para o sustento 

familiar, uma vez que os valores recebidos eram destinados exclusivamente para uso próprio. Desde então, não 

mantenho qualquer contato ou vínculo com meu genitor. Mesmo durante o período em que esteve sob o mesmo teto, 

já não havia convivência familiar efetiva, ocorrendo apenas a divisão física do espaço residencial. Ressalto ainda 

que ele nunca contribuiu financeiramente com pensão alimentícia ou qualquer auxílio para minha manutenção, 

sendo minha mãe a única responsável pelo sustento familiar ao longo de toda minha trajetória. Ademais, 

considerando minha idade atual, próxima aos 27 anos, não há obrigação legal de pagamento de pensão alimentícia, 

a qual, em regra, se estende até os 24 anos quando vinculada à continuidade dos estudos. 
 
 

   Dessa forma, solicito a reconsideração e análise do presente recurso, levando em consideração a realidade 

socioeconômica apresentada e os documentos anexados. 

 

Data: 21/05/2026 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 

 
Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 
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DECLARAÇÃO DE NÃO RECEBIMENTO DE PENSÃO ALIMENTÍCIA OU POR 

MORTE 

(Declaração exclusiva para candidato com pais separados ou falecido) 

 

Eu, Julia dos Santos Silva, (informar o nome do responsável pelo não recebimento da 

pensão alimentícia), portador da carteira de identidade n° 6995972 e CPF n° 120.755.819-24 

declaro sob as penas da lei e conforme estabelecido neste Edital, para comprovação do Cadastro 

Socioeconômico, que não recebo pagamento referente à pensão alimentícia ou por morte em 

meu nome ou em nome de dependentes por motivo de afastamento do genitor, pela separação 

dos meus pais após eu já ser de maior e devido ao documento anexo do boletim de ocorrência.  

Declaro ainda que as informações acima apresentadas são verdadeiras e estou ciente 

de que a omissão de informações ou apresentação de dados ou documentos falsos e/ou 

divergentes implicam no cancelamento da inscrição/benefício.  

Autorizo ainda o Serviço Social e a Secretaria de Assuntos Estudantis da UDESC a 

averiguar a informação acima. 

 

Data: 21/05/2026 

 

_______________________________________ 

Assinatura da(o) Declarante 
 

 

 

Declaro ainda ciente da Lei N° 2.848 de 1940 (Código Penal) em seu Artigo 301, Parágrafo 1º: “Falsificar, no todo ou em parte, 

atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de fato ou circunstância que habilite 

alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: Pena - detenção, 

de três meses a dois anos”. 

 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO
Secretaria Executiva
Subsecretaria de Estatísticas e Estudos do Trabalho
Coordenação-Geral de Estudos e Estatísticas do Trabalho

PIS/PASEP: Data Nascimento Sexo

Nome:

Relação de vínculos do trabalhador

Cod. Empregador Data Deslig.Data Adm.Razão Social Situação

135.73822.72-9

ADRIANA BEZERRA DOS SANTOS

FEMININO20/01/1978

Fonte

DADOS DO TRABALHADOR

VÍNCULOS

031.925.819-05CPF:

20/05/2026

76.497.338/0037-73 ASSOCIACAO FRANCISCANA DE ENSINO
SENHOR BOM JESUS

04/02/2010 Aberto RAIS

20/05/2026

08.221.724/0001-77 GERON SAUDE SERVICOS EDUCACIONAIS SS04/06/2008 05/03/2010 Fechado RAIS/CAGED

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 04/03/2008 19/12/2008 Fechado RAIS/RAIS

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 22/02/2007 24/12/2007 Fechado RAIS/RAIS

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 13/02/2006 22/12/2006 Fechado RAIS/RAIS

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 21/02/2005 28/12/2005 Fechado RAIS/RAIS

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 02/02/2004 03/09/2004 Fechado RAIS/RAIS

20/05/2026

82.892.274/0001-05 PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOSE 10/02/2003 19/12/2003 Fechado RAIS/RAIS

20 de Maio de 2026Brasília,
8Total de Vínculos: 1

Autenticidade

A autenticidade poderá ser confirmada informando
a chave acima no Portal do Ministério do Trabalho

https://caged.maisemprego.mte.gov.br/portalcaged/paginas/autenticidade/index.xhtml

Chave de autenticidade
3FHu.ppWS.DVmR.ujW4

Consulta realizada em 20/05/2026 às 15:28:34

 7Chave válida por dias corridos a partir da data da consulta

https://caged.maisemprego.mte.gov.br/portalcaged/paginas/autenticidade/index.xhtml
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